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AVISO DE DISPENSA EIETRÔNEA
PROCESSO No 2024.05.27.1

Torna-se público que o Município de Juazeiro do Norte/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de

Segurança Pública, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133,

de 1o de abril de 2021 , da lnstrução Normativa SEGESiME n" 6712021 e demais legislações aplicáveis.

Data da Sessãor 04 de junho de 2024.

Link da p lataforma eletrônica: httpsJ/bllcompras.com

Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às 14:30

REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tem po será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentaÇão relativa ao certame.

DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: https://bllcompras.com

E-mail r col@iuazeiro,ce.qov.br / col,omin(ôqmail.com

1 . DO OBJETO

1.1 - 0 objeto da presente dispensa é a esmlha da proposta mais vantajosa visando a contratação de
empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da ANATEL - Agência Nacional de
TelecomunicaÇoes para prestaÇão de serviç0, de natureza continuada, de TeleÍonia Móvel Pessoal (SMP),

com intemel móvel (5Gi4G LTE) e com os respectivos SIMCARDS (5G/4G LTE), com a disponibilizaçáo das
estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO para atender às necessidades de comunicação da
Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE, conforme condições, especificaÇoes e quantitativos,

constantes neste instrumento, conforme mndições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2 - A contratação será dividida Por ltem, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste
Aviso de Dispensa Eletrônica,
1,2.1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lole, deve o fornecedor enviar proposta para todos os
itens que o compoem.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1 - A participação no presente, se dará medianle Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitações e

LeilÕes, disponivel no endereço eletrônico bllcompras.com
2,2 - 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta dispensa os Íornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condiçoes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente,
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2.3,3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçóes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital mm direilo a voto, responsável lécnico ou subconkatado, quando a

conkatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dingente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe Íunção na licitação

ou atue na Íscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6,404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissáo de trabalhadores a

condiçoes análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.

2.3,3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c'também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente mmprovado o ilicito ou a ulilizaçáo fraudulenta da
personalidade juridica do fornecedor.

2.3.4 - Organizaçoes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 0

746/201 4-TCU-Plenário).

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNEA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa elekônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2 - 0 fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento,

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaçâo dos
serviços ou na entrega do produto.

3.4,1 - Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçá0, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro prelexlo.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigaloriedade do cumpnmento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuÇâo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retiráJa, substituí-la ou modificá-la,

até a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento.

3.7 - No cadaskamento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraçoes:
3.7.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3 - que está ciente e concorda com as condiçoes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos;

3.7.4 - que assume a responsabilidade pelas kansaÉes que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o arl. 93 da Lei n0 8,2'13l91 .

3.7.ô - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 1ô anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", X/ülll, da

Constituiçã0,

4. DA FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 08:30 da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encenado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4,2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,

4.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global Por ltem,
4.3 - O fornecedor somente podeÍá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele oÍertado e
regislrado pelo sistema.
4.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como "lances intermediários" para os Íins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já oferlado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.
4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do Íornecedor.
4.7 - lmediatamente apos o término do prazo estabelecido para a Íase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classiÍicação,
4.7,1 - O encenamento da fase de lances ocorrerá de forma automática ponlualmente no horàrio indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5-DO ULGAM ENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO
5.1 - O criterio de julgamento adotado será o Menor Preço Por ltem, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.
5.2 - Encenada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao eslipulado para a contratação,
5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçáo, poderá haver a
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negociação de condições mais vantajosas.

5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preÇo compatÍvel ao estimado pela Adminiskação.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiÍicados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a conkatação.

5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da

Dispensa Elekônica.
5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance.
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçâ0.
5.6 - Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.6.1 - contiver vicios insanáveis'
5.6.2 - nâo obedecer às especiftações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Eletrônica ou em

seus anexos;

5,6,3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a contrataÇão;

5,ô.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou
seus anexos, desde que insanável.
5.7 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empÍesa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da proposta, A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçáo
do preço.

5,8,1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substància
das propostas.

5.9 - Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçoes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat' a nova data e horário para a
sua continuidade.
5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica,

6 - DA HABILITACÃO
6.1 - 0s documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem
classiÍicado da fase de lances, conforme a seguir:

6.1,'l . Habilitação Jurídica
a) Certificado da Condiçâo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de
Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
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Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

aÇoes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
e) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regulandade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relatiya à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS:

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonskação de resultado de exercício e demais demonstraÇoes contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas
constituÍdas há menos de dois anos;
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 - Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o obJeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisilados documentos complementares, no sentido de comprovar
o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado,
b) Registro ou inscrição na entidade profissional competente compativel com o objeto da licitação.

6.1.5 - Declaraçoes
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimenlo
dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençoes colelivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art. 70

da Constituiçâo Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
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reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçoes prestadas, na forma da lei,

ô.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico,
6,'1.7 - Os Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, os referidos deveráo ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realizaçâo da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.
6,'1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçôes.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Íornecedor detentor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participaçáo,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a íutura contratação,

mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via internet no

apf.apps.tcu.qov.br
sítio do https://certidoes-

6.2.'l - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à

condição de participação.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação,

6,4 - E Íacultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

ô,5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa
Eletrônica,

6.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificaçoes do objeto e as condições de habilitação,
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 - DA CONTRATA ÇÂo
7.1 - Após a homologação e adjudicaçâo, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente,
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 5 dia(s) útil(eis), contados a partir da data de sua convocaÇão, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar inskumenlo equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataÇã0, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Dispensa EleÍônica.
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgâo ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhálo, medianle conespondência por meio eleÍônico (e-

mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dia(s) útil(eis), a contar da data de seu recebimento.
7 .2.1 ,1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administração.
7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
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equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e

aceita pela Administraçáo.

7.3 - O Acelte da Nota de Empenho ou do inslrumenlo equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçoes da Lei no 14.133, de 2021 .

7.3.2 - A conkatada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos,

7.3.3 - A conkatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos '137 e 1 38 da

Lei no 14.133121e reconhece os direitos da Administração previstos nos aÍtigos 137 a 139 da mesma Lei,

7.4 - 0 futuro Contrato terá vigência de 3 (kês) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma do

aíigo 105, da Lei n" 14.13312021.

7 .4.1 - O prazo de vigência será aulomaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumenlo.

8.DAS SANCÔES
8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.
8,2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infraçôes discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo '155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminiskação Pública direta e indireta do ente Íederativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado
artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles federativos, pelo prazo minimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiÍlquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicaçâo das sançôes serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
8,3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8,3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8,3,5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgáos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Adminiskação Pública.
8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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9. DAs DISPoSIÇÔES GERAIS
9.1 - 0 procedimento será divulgado na PlataÍorma do Portal de Licitações da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce,qov,br/licitacao.php), no Diário Oflcial do Municipio

de Juazeiro do Norte (httos://www.iuazeirodonorte.ce.qov.br/diariolista.ohp), no Portal de Licitaçôes do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (https://municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br) e no Portal Nacional

de ContrataÇões Públicas - PNCP (www.qov.br/pncp/phbr).

9,2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a adminiskação poderá:

9,2. 1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9,2,2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possÍvel, e desde que atendidas

às condiçÕes de habilitação exigidas.
9.2,2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9,2.3 - Fixar pÍazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2,1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

compareclmento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo não

Gonste neste Aviso de Dispensa Eletrónica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notifi cação.
9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0.
9.6 - Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eflcácia para fins de
habilitação e classifi cação.
9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Elekônica serâo sempre interpretadas em Íavor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10 - 0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou
demais peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13 - 0s casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação peíinente.
9.14 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa
Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.
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10. DOS ANEXOS

10.1 - Integram este Aviso de Dispensa EleÍônica, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 27 deMaio de2024,

+rwrffi"A
JúrdcÁrdraéãril' Ar*'
Ordenado(a) de Despesas

Guarda Civil Mekopolitana
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA

1 . DO OBJETO E DAS COND|çÔES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1 - Contratação de empresa especializada em telecomunicaçoes, que possua outorga da ANATEL -
Agência Nacional de Telecomunicações para prestação de serviço, de natureza continuada, de Telefonia

Móvel Pessoal (Slr/P), com intemet móvel (5G/4G LTE) e com os respectivos SIMCARDS (5G/4G LTE), com

a disponibilização das estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO para atender às

necessidades de comunicação da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE conforme condiçoes,

especificaçoes e quantitativos, constantes neste instrumento., conforme condições e exigências estabelecidas

neste inskumento, segundo as descriçÕes do quadro abaixo:

1,2 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma do
artigo 105, da Lei n' 14.13312021.

1 ,2,1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no periodo flrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.
1,3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar os preços
praticados pela Administração Pública no periodo da contratação, Para tanto, buscou-se atender ao disposto
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Item Especificaçào Quantidade
Valor unitário

(í môs)
Valor Total

(í mâs)
ValoÍ UnitáÍio

(í2 mesês)
Valor Totel
(í2 meses)

1

Contratação de empresa
especializada em serviço de Telefonia
móvel SMP (Serviço Móvel Pessoal),
Sistema Digital pós-pago,

contemplando planos de voz e dados,
abrangendo chamadas móvel-fixo,
móvel-móvel, nas modalidades local e
longa distância nacional. Pacote de
seÍviços de telefonia móvel, serviço
móvel pessoal - SMP (voz, dados e
Sl/S), acesso à intemet por meio de
tecnologia 5G ou 4G LTE no minimo
20GB de franquia, SMS ilimitado,

Whatsapp ilimitado, chamadas
ilimitadas para fixo e móvel de todas
as operadoras - VCí, VC2, VC3 (VC1:

LigaçÕes locais; VC2: Ligaçôes
interurbanas regionais; VC3 ligações

inteÍurbanas nacionais.), chamadas
intragrupo isentas de cobÍança com
fornecimento de chip côm tecnologia
5G, lncluido o fornecimento de
aparelho Smartphone conlendo os
seguintes requisitos minimos: Bateria:
5000mAh; Wl-Fl: 802; RA[4: 4GB;
Sistema operacional: Android 13 ou

superior; Conectividade 5Gi
Armazenamento 128G8 e acessórios:
Carregador USB, tomada bivolt, fone e
cabos inclusos.

'15 R$ 144,84 R$ 2172,60 R$ 1.738,08 R$ 26.071,20
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na lnstrução Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, resultando em

um preço médio estimado de R$ 26,071,20 (vinte e seis mil setenta e um reais e vinte centavos).
1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Município de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotaÇão de preços obtendo o valor estimado para contratação,

1.5 - 0s valores estimados da Íutura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121,

1.6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padrão(ões) de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente definidos por especiÍicaçoes usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)
por meio de Pregã0, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal no 14,13312021, entretanto, ainda que não

haja legalmente um valor minimo para a realização de Pregã0, no caso presente, o baixo valor da

aquisiçâo/contrataÇão e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de

Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 (grifamos):

Art. 75. É dispensável a licitação:

ll - Para contratação que envolva valores inÍeriores a
R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis

reais e dois centavos), no caso de outros serviços e
compras - (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29

de dezembro de 2023).

1.6,1 - Assim, visto que a presente contrataçào se enquadra nos moldes do contido no art, 75, ll da Lei

Federal no 14,13312021 (atualizado pelo Decreto no 11.871, de 29 de dezembro de20231, devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.

2.DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal n" 14.13312021 e Decreto
MunÍcipal no 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de
valor,

2,2 - Seá considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

o LOTE.

2.3 - 0 presente caso é de Dispensa de Licitaçã0, conforme Art.75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal n0,

14,133121, onde as contratações de que kata os Incisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três)

dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifeslação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
2.3.'l - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no.14.133121, o Município de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram
orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração Municipal.
2.4 - A presente demanda justifica-se pela necessidade de comunicação entre as equipes operacionais e
entre a Central de lnformações Municipais e as equipes operacionais em serviç0, visando atender as
demandas e acionamentos de urgência/emergência das equipes da Guarda Civil Metropolitana.
2.5 - Nossa Central de lnformações Municipais - CIM da Guarda Civil Metropolitana possui implantado o
sistema SINESP CAD que atende o tratamento das ligaçoes de urgência/emergência e realiza o despacho da
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ocoÍência através do APP Agente de Campo que Íunciona em smartphone, sendo, portanto, extremamente

necessário que as equipes operacionais da GCM tenham os aparelhos smartphone para recebimento e
tratamento das ocorrências de urgência/emergência.

3 - DA DESCRTçÂo DA SoLUçÃO
3.'l - Visando atender à demanda, é necessária a contratação de empresa especializada em

telecomunicaÇões, que possua outorga da ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicaçoes para prestação

de serviço, de natureza continuada, de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel (5G/4G LTE) e
com os respectivos SIMCARDS (5G/4G LTE), com a disponibilizaçâo das estações móveis (aparelhos) em

regime de COMODATO necessários e adequados à execução dos serviços no àmbito da Guarda Civil

Metropolitana - GCM da Secretaria Municipal de Segurança e Cidadania - SESP de Juazeiro do Norte/CE.

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1- O parcelamento para a contratação em tela, não apresenta viabilidade técnica, pois os itens dos objetos
configuram sistema único e integrado, sem possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido,

4,2 - Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei no 14.133121 diz
no artigo 40, parágrafo 30, que é necessário um benefício Íinanceiro direto para justiÍicar o parcelamento.

Pois, os lotes independentes podem gerar maiores vantajosidade para o municipio com a entrega de produtos

de qualidade bem como economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público. Vejamos o
que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte: ( ... )

ll - processamento por meio de sistema de regisko de preços, quando
pertinente;

lll - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em
função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida,
sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas

admitido o Íornecimento contínuol
(.)
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso;

2o Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras,
deverão ser considerados:
| - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
ll - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas
à economicidade, sempre que possivel, desde que atendÍdos os
parâmetros de qualidade; e
lll - o dever de buscar a ampliação da competiçáo e de evitar a

concentração de mercado.
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5.DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERV|çOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 - O objeto da contralação são classificados como produto(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser

objetivamente definidos por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem

necessidade de avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitaçã0, em

conformidade com o disposto na Lei n0 14.13312021.

5.'1.1 O objeto desta contrataÇão não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal n0

10.818, de 27 de setembro de 2021

5.2 - Náo será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado neste Termo de

Referência.
5.3 - Não haverá exigência da garantia da contratação do aí, 96 e seguintes da Lei no 14.133121, por se tratar

de simples contrataÇão dos /produto(s)/material(is) listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo de

Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execução.

5.4 - A fornecedora deve assumir todos os encargos reÍerentes à entrega, aos possiveis Íretes e aos

possíveis danos aos materiais.
6 - DAS AMOSTRAS

6.1 - A(s) participantes(s) vencedora(s) junto ao Lote inicialmente vencedor, deverá(áo), apresentar,

anteriormente a assinatura do contrato, amostra do produto, para e competente análise da Secretaria/Orgão

Municipal Contratante, a qual emitirá laudo de aprovação ou nâo do referido produto.

6.1.1 - A amostra deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias, a contar da sua convocação feita pela Unidade

Gestora, na sede da Secretaria/Orgão Municipal contratante ou em local definido pela mesma.

6.1.2 - No caso de não aprovação do produto apresentado através da amostra, a empresa vencedora deverá
proceder com a substituição do mesmo, uma única vez, no prazo não superior a 03 (três) dias, para nova

análise por parte da Secretaria/Orgã0.
6.1.3 - Se a empresa nâo proceder com a substituição da amostra anteriormente reprovada, no período
previsto no subitem anterior, por uma que seja posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada,
podendo o Município convocar a empresa com melhor oferta subsequente, observada a ordem de

classificaçã0.
6.1.4 - As amostras serão analisadas, visando verificar o atendimento às especificações técnicas exigidas no

termo de referência a ser constatada a qualidade, eficiência e conÍormidade com as especificaçôes
solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada,

7 - DO MODELO DE EXECUçAO CONTRATUAL

7.1 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do conkato.
7.2 - A Conkatada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

7,3 - Os produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria
Municipal contratante, devendo os mesmos serem enkegues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas
respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que
lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a execução de responsabilidade da empresa
Conkatada.
7.4 - Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de até 15 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da respectiva Ordem de Compra,
7.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser
recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
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7.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transpoíe adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas e higienizados,
7,7 - Caso a Administração venha optar por entrega programada, a conkatada deverá dispor de instalações
condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

7,8 - 0 recebimento do serviço/ produtos/materiais será eÍetuado nos seguintes termos:
7,8.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços/
produtos/materiais com a especificação;
7.8.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitação

8. DO MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

8.1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

8,2 - Em caso de impedimento, oÍdem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo lempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila,

8.3 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

8.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no 14.133 de2021 an. 117 ut
8.6 - 0 fiscal do contÍato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇão.

8.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados.
8.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaÇoes para a
coneção da execuÇão do contrato, determinando prazo paÍa o feito.

8.6.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

8.6.4 - No caso de ocorrências que possam invíabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7 - 0 gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do conkato, de todas as
oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência.
8.8 - O Íiscal do contrato veriÍicará a manutençâo das condições de habilitação da conkatada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposlilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
8.8.1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contralo para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência,
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8,9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogaçoes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para Íins de

atendimento da flnalidade da administraçã0,
8.9,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

8,9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

8.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.

8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adminiskação para representá-la na execução do

contrato.
8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercÍcio da atividade,

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preç0.

9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 26.071,20 (vinte e seis mil setenta e um reais e

vinte centavos).
9.'1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento.

9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pela conkatada,
9.2.2 - Seá considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento.
9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura,
9.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
9.4 - Condiçoes de Pagamento.
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

9,4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularização da situaçã0, nâo

acanetando qualquer ônus para a contratante;
9,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no art, 68 da Leino 14.13312021,

9.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaÇão, no âmbito do órgáo ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9,4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deÍesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante.
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9,4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situaçâo.
9.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a relenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.'10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regrme.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0 - DAS oBR|GAçÔES DA CONTRATANTE

10.'l - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o futuro
contrato;
10.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo
conkato;
10.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
'10.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuÇão do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela
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Contratada;
10.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensá0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 '14.133/2021;

10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
10.7 - Aplicar à Conlratada as sançôes previstas na lei e no futuro Contrato;
10.8 - Cientificar o Orgão competente para adoÇão das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
10,10.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

10.1'1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 . DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

1 '1.1 - A Contratada para fomecer o(s) produto(s)/bem(ns), objeto do futuro Contrato, obrigar-se-á a:

11.1,1 - Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do instrumento Contratual e do

Edital Convocatório,
11.1.2 - Responsabilizar-se pela peíeição do(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato, sendo ainda

responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu

fornecimento.
'11.1,3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na

execução do objeto contratual, em particular no que se reÍere às contribuições devidas à Previdência Social,

Obrigaçoes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral,
'11.1,4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçã0.

1 1.1.5 - Fornecer com presleza e dignidade o(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato.

1 1 ,1 .6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes que se tizerem necessários na

Íorma estabelecida no Art. 125 da Lei n'14.133/2021, alterada e consolidada,
1 1 .1 .7 - Entregar no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de

Compra, os produtos/bens requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede

da Guarda Civil Metropolitana - GCM, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas

com a enkega de sua responsabilidade.
1 1.'1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s)/bem(ns) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo,

sendo que o ato de recebimento não importará em sua aceitação.
11.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s)/bem(ns) em transporte adequado para tanto, sendo que os

mesmos deverâo estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização

e o prazo de validade, quando for o caso.
11.1.10 - Caso a Conkatante venha optar por enkega programada a contratada deverá dispor de instalaÇões
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condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível

deterioraçã0.
1 1.6.1 1 - A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, no edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e períeita execução do objeto e, ainda:
11.1,12 - Efetuar a entrega do objeto em peíeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes neste termo de referência, processo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íiscal, na

qual constarão as indicaçoes referentes a marca, fabricante e modelo.
11.1.13 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos demrrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 11.078, de 1990).

11.1.14 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos.

1'1.1.,l5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

11.1.16 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuizos causados à Contratante, em decorrência da

entrega do bem/prestação dos serviços, incluindo-se danos causados a terceiros, a que titulo for.

12 - DAS |NFRAÇÔES E SANÇÔES ADMTNTSTRATIVAS

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:

12.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

12.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do instrumento convocatório;

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.'1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;
12.1 ,5 - Fraudar o processo;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

12.1 ,8 - Pralicar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;

12.2 - Con fulcro na Lei no 14,1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 - Advertência;

12.2.2-Mulla:
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12.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanções seráo considerados:
12.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
12.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5 - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1 -Paraasinfraçõesprevistasnositens12.1.1,12.1.2e 12.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato.
12.4.2 -Paru as inÍrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato,
12.5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
'12,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo,
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos,
'12,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1 .6, 12.1.7 e 12.1 .8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licilar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.

12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

12.1.3.1., caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do aí. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
12.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

peíencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intrmaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12 - Caberà a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

llirr lntervúf tci F-atc,sfó E]l "l:.ii ij (; r r ' i;í-. rlúirlic ilEir ô:l ','ia i-lll, .l!1,r.t1., t,:-. l. il
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inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,
12.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de

reparaÇão integral dos danos causados.

13 - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA
13.1 - As despesas do(s) futuro(s) confato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do

Tesouro Municipal, Estadual, Federal previstos na(s) seguinte(s) dotação(oes) orÇamentária(s):

Orgão Unid.0Íç. Proieto/Atividade Elemento de Despesa

19 01 06.122.0003.2.125 3.3.90.39.00

14. DO ESÍUDO TECNICO PRELIMINAR
'14.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuaçáo de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluções alternativas, foi dispensada da instruçâo a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.
'14,2 - Lembramos ainda que o Município de Juazeiro do Norte regulamentou através do Decreto Municipal
no 906, de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a conkatação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art.

18, inciso l, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
valor, conforme previsto no Aí, 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto Municipal n0 906, de 23 de novembro de 2023.

Art. 18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico Preliminar será

| - falcultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do §
70 do art.90 da Lei no 14.'133, de 1'de abril de 2021, com as
posteriores atualizações, independentemente da forma de contratação;

14.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa
complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

15. DAS D|SPOSTçoES GERATS

15.1 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de Íato superveniente, devidamente justificado.
'15,2 - O Municipio de Juazeiro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art. 71 da Lei Federal no. 15.133/2'1.
'15.4 - Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
deconente de Íato superveniente e aceito pela Administraçã0.
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15.5 - Em caso de manifeslação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Aí. 90,

§ 50, da Lei Federal no 15.13312021.

15,6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as

consequências de sua exislência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

16 - DO FoRO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser composlos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de Maio de 2024

Júlio Ce r dos ntos Alves

Ordenado(a) de Despesas
Guarda Crvil Mekopolitana
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
no, 14.13312021 , bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica no 2024.05.27 ,1 ,

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0,

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com kibutos,
impostos, contribuiçoes fiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataÇão.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente Íornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Elekônica.

Obieto: Contratação de empresa especializada em telecomunicaçóes, que possua outorga da ANATEL -
Agência Nacional de TelecomunicaÇoes para prestação de serviço, de natureza continuada, de Telefonia

Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel (5G/4G LTE) e com os respectivos SIMCARDS (5G/4G LTE), com

a disponibilização das estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO para atender às

necessidades de comunicação da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaçoes apresentadas abaixo:

O valor total da proposta é de R$ ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

tDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA
Empresa: ....

CNPJ: ......,..

Endereço: ...

Cidade:

0t ticii
]Jv
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llem Esp€c lfrcição ouantidade
Vâlor

unltáío
(l mâÊ)

ValorTobl
(1 mÊ§)

Valor
Unilário

(12 meses)

Valor Tolal
(í2 moeÉ)

1

ContEtação de empresa espechlizada em sorviÇo de TeleÍonia móvelS[,lP
(Seruiço [,]óvel Pessoal), Sistema Dig al pós-pago, conlemplando planos de voz
e dados, abrangendo chamadas móvel-llxo, móvel-móvel, nas modalidades loc€l

e longa distânqa nacional- Pacote de seÍviços de teleíonia môvel, servkp móvel
pessoal - SMP (voz, dados e Sl!lS), acesso à intemet por rneio de le.nokEia 5G

ou4G LTE no minimo 20GB de hdnquE, SMS ilimitado, Whabapp ilimilado,

chamadas ilimiladas para íixo e móvelde todas as operadocs - VC1, VC2, VC3
(VC1: Liga@es locais, VC2: Ligações interuÍbanas regionais; VC3 ligações

inleruÍbanas nacionais.), chamadas inlÍagrupo isentas de cobIançá com
Íomecimento de chip com tecnologia 5G. lncluidoo Íomecirnenb de apaÍelho
Smaílphofle contendo os seguinles rcquisitos minimos: BateÍia: 5000mAhi Wl-Fl.
802;RÂM:4GB; Sistema operâcional: Andrcid 13 ou supeioq Conectividade 5G;
ÂímazenaÍnento 128G8 e acessódosi CarÍegadorUSB, toÍuda bivoh, íone e

cabos inclusos
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Telefone E-mail

rNDrcAÇÂo oo RESPoNSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Representante Legal

CPF:,.,.,.,..,.,..,.,..,....
Telefone: .,...., E-mail: ....,.

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .

Agência
Conta para depósito
Titular: .,...,,...,.....,...,

\-/ Data

Assinatura do Proponente

. vli I : i:rai r,. s,-:1,
i',r .t :'j.) i,ili :
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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A empresa

seu representante legal, o S(a)
e CPF n0,..,.,

DECLARAÇOES

DISPENSA ELETRÔNICA NO 2024.05.27.í.

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ...,....,.... por intermédio do
portado(a) da Carteira de identidade no ,...,..,.,..,...,.,.,..,.,

DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos Íabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer kabalho, salvo na condição de

aprendiz a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o da Constituição Federal,

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social e menor aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

RLrJ lItí.'vtlrt,ri Fr-afc,sr:o l-it'r,i1to l;irr, ," l:C '.ji-lrt|, i-li
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Município de

daea
.....,, para o fim que nele se declara

, através

empresa

0 MUNICíP|O DE ..............., Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.0 .:.r.i:r;'t.';"i i ril-rlir, através da ,....,................ ......., neste ato
represenladaporseu(sua)0rdenado(a)deDespesas,o,:;1
6e1p161 nd,.l(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

............., estabelecida na ..,.,..,...... ......, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

,., neste ato representada por .......,............. ,, portado(a) do CPF n0

, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Dispensa Eletronica n0 , em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14.133,01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação

aplicável, devidamente homologado/autorizado peloial Sr(a1 ..,Ordenado(a)
de Despesas da

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

DE

Folha N?

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumenlo e vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcrição

2.2.'l - 0 Termo de Referência que embasou a contrataçáo;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DA vrcÊNcn E pRoRRoGAçÃo

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação e de ...,.,........,.............,., contados da data de sua assinatura, na

Íorma do artigo '105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos/materiais

dentro da vigência do mesmo.

3,1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as pÍovidências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA ouARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E DE GESTÃo CoNTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contralo.

l, tt:-,.rtI tr"t, 1',il
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cLÁusuLA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÂo
5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato corre[ão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

0rgão Unid. Orç ProietolAtlvidado Elemento do Dospêsa

cúusULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo

7.1 . Preço
7.1.1 - O valortotal do contrato é de R$ ,, , , ( . )

7.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indlretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação,
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pela contratada,

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento,

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura,

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Ílscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato,

7.4 - Condiçôes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7,4.2 - O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do mntrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaÇão da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularizaÇão da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

Fr; Inil,l',,É.fio Fr:rir.iiscolr\7rno(lnrz !r'' t-10 alerlr(r .'l-fi ,r''| rliiJ Irt:t .l'.tlzíiiil:;r , r.rl,
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da lei no 14.13312021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7,4,6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
7,4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conlratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

7,4,8 - Persistindo a inegularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situaÇão.

7,4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais eslabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conkibuiçoes abrangidos por aquele regime.

No enlanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oÍicial, de que faz jus ao tÍatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CúUSULA oITAVA - Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIO ECONÔMrcO.
FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamenle para as obrigaÉes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade,
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondenle tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8,6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8,8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .
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8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a relribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conlrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e exkacontratual, nos termos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da

lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo,
8,'10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍTogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

cúusuLA NoNA-DAs oBRrcAÇôEs DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

contrato;
9.3 - NotiÍicar a ConÍalada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumpímento das obrigaÇões pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021 ,

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao foÍnecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Conlratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9,9,1 - A AdministraÇão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a proÍogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio emnômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
cLÁusuLA DÉctMA. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 - A Contratada para fornecer o(s) produto(s)/bem(ns), objeto do futuro Contrato, obrigar-se-á a:

10.1.1 - Cumprir integralmente as disposições deste Termo de Referência, do instrumento Contratual e do
Edital Convocatóío.
10.1.2 - Responsabilizar-se pela períeição do(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato, sendo ainda
responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu

Íornecimento.
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10.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na

execuçáo do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuiçoes devidas à Previdência Social,

0brigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

10.'1,4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele

assumidas, todas as mndiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

10.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato.
'10,1.6 - Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários na

forma estabelecida no Art. 125 da Lei n" 14.13312021, alterada e consolidada.
10.1.7 - Entregar no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de

Compra, os produtos/bens requisitados pelo setor competenle, devendo os mesmos ser entregues na sede

da Guarda Cívil Metropolitana - GCM, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas

com a entrega de sua responsabilidade.

10.1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s)/bem(ns) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo,

sendo que o ato de recebimento não importará em sua aceitação,

10.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s)/bem(ns) em transporte adequado para tanto, sendo que os

mesmos deverão estar todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização

e o prazo de validade, quando for o caso.
10.1,10 - Caso a Contratante venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível

deterioraçã0.
'10.6.11 - A Contratada deverá cumprir todas as obrigaÇões constantes neste termo de referência, no edital,

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e peíeita execução do objeto e, ainda:

10.1.12 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçoes, conforme especiÍicaçoes, prazo e local

constantes neste termo de referência, processo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicaçoes referentes a marca, fabricante e modelo.

10.1.'13 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

17 a27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 10.078, de 1990),

10.1,14 - Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos.
10.'1,15 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão.

10.1,16 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuizos causados à Contratante, em decorrência da

entrega do bem/prestação dos serviços, incluindo-se danos causados a terceiros, a que titulo Íor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11,1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11,1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Adminiskação durante o procedimento;

1'1.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
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e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do inskumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1.1,3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1 1.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração Íalsa

durante o trâmitel
1 1.1.5 - Fraudar o processo;

1 1 .1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11 .1 .7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n0 12.846, de 2013;
'11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11,2.1 - Adveíência;
11.2.2 - Multa;

1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Decluaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
'l 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'l 

1 ,3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11,3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato.
11.4.2 -Para as infrações previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 1'1.'1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
11,5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 11 ,1.1, 11 .1.2 e 1 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1,5,11,1,6,11.1,7 e 11.1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 11,1.1,11.1.2 e 11.1.3 que justiÍiquem a imposiçâo de
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no aí. 156, §5", da Lei no 14.13312021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item

11,1.3.1., caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inlimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1 1 .1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12-Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sançoes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12,1 - Náo haverá exigência de garantia conlratual da execução,

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA. DA EXT|NçÃO CONTRATUAL

13,1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
'13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o conkato.
13,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇoes administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
'13,3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla
deÍesa, com observância às previsões mntidas nos artigos 138 e'139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

.i'
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14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no
'14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princÍpios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉctMA eutNTA. DAS ALTERAÇôes coHrnaruars
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.'133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAçÃO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na Internet,

em atençâo à lei no , 12 ,527 , de 201 1 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17,1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

..............1......, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, mnforme art. 92, §10, da Lei no 14,133121 .

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF
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MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Prego Por ltem

AVISO No: 2024.05.27.1

OBJETO: contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua outorga da

ANATEL - Agência Nacional dê Telecomunicações para prestação de serviço, de natureza continuada,
de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel (5G/4G LTE) e com os respectivos SIMCARDS
(5G/4G LTE), com a disponibilização das estações móveis (aparelhos) em regime de COMODATO para

atender às necessidades de comunicação da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especificaçóes constantes no Aviso de Dispensa.

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que

estará realizando no dia 04 dejunho de 2024, com início da disputa às 08:30 e término às í4:30 horas, na

plataforma eletrônica lg4fl.bllcornpps_G9m, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame na

modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em

telecomunicaçoes, que possua outorga da ANATEL -Agência Nacional de Telecomunicaçoes para prestação

de serviço, de natureza continuada, de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com internet móvel (5G/4G LTE) e
com os respectivos SIMCARDS (5G/4G LTE), com a disponibilizaÇão das estaçÕes móveis (aparelhos) em

regime de COMODATO para atender às necessidades de comunicação da Guarda Civil Metropolitana de

Juazeiro do Norte/CE, Os interessados poderão obter o texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de

Compras Públicas), ou ainda na sede da Cenkal de Compras do Municipio da PreÍeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10 andar, Juazeiro do Norte - CE -

CEP: 63.010-015, a partir da publicação deste Aviso, no horário de expediente das 08:00 às 14:00 horas.

Maiores informações poderão ser obtidas akavés do Fone (88)3'199-0363.

Juazeiro do Norte/CE, 27 de Maio de 2024.

Wand Freitas Pereirae

Agente de Contrataçáo do Município
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n" 2024,05.27.'1. O Agente de Contratação do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público,
para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura,
através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2024.05.27.1 ,

cujo objeto é a contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possua
outorga da ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações para prestação de serviço,
de natureza continuada, de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com intêrnet móvel (5G/4G
LTE) e com os respectivos SIMCARDS (5G/4G LTE), com a disponibilização das
estaçóes móveis (aparelhos) em regime de COMODATO para atender às necessidades
de comunicação da Guarda Civil Mekopolitana de Juazeiro do Norte/CE conforme
condições, especificaçôes e quantitativos, constantes neste instrumento., com abertura
marcada para o día 04 de junho de 2024, com início da disputa às 08:30 e término às
14:30 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do Município, sito na
R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo
telefone (88)3í99-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 27 de Maio de 2024. Wandson de
Freitas Pereira - Agente de Conúatação do Município.

R.:: lr tl'vr;-fli:r l' excsao Eli'.,3r'o L:rt.z f" l,'L C:,lj(, !l i' '.4, .'',
Fors iÍ8)- 19-ô 0363 [ nr:r] .p OilLrazÊ|c ce.gi)i llr §it- .,,"í'.r ,,3.,)



LJo Nor rc . Oeará, p,rr mr'ro Ll,r A{cnrc (lc ( lonn'Àrâçáo rlc àqr risi(.(_)(is

,lc lrcrrs c scn'k;,r" conruns, «'r'nanr ptihlir:rr qlrc sc cnc(rrlrn ri JisB,sic,t(r

1,,' rrrrrr.r'i.1.,",.' l:Dl lAL t\ ) l'l{L( iÁ( ) I: LI T li( \N lt ( \ \' 01,

.'.'.14 (.0<NíJN.,lr,r Í(rr.L'n)('.,11r'r.';, r 'r )N 1 R\ I:\t,'.\r I I )l:

l:\1I',tlEs\ Lsl'L( 1.{LI7\l).À Í'.\R.{ { .{l)lvlI\lsTRÀr.'\(),
rlltrF\Ll.{Ui\l(!. t\.Íl(\A,) l\l\l fill\l I,.\rr I

Ij' )ll\F( l\ll:\TU I\1. \".\llTr-)l-r \r\l l- \l I\íF\Tlt rr t.

lÀRÀ O: ( \ri \11\ ),iAI \ rRt-j l\()( ( lN(()RClr) ft'til l(\ I Irl-

Si\LIt)E I)A 1\,í ICRORIIÊ(IIÁ() I)[l JLIAZEIITO DO NORTE,/CÊ

h t INlt),{t)hS CILRLT\-(llAt) S lILO (]PSMJ^", Esrr licira.ii() cs(i

sut.itrr is (listrl)si( (ies .la I-ci Fe<l«rrrl n" 11.1 ).i/2021. O Etliral p,,1.'rri

scr ol,tr,l,, rv,s sitc J,, lrttps,,Twww,liciracrres-e.corn.br/aop/; https'/

/cpsmjuazeirodonorte.ce.go,/.bt4icitrcoes e no site hnps'//munici piov

licitucoes.rce.ce.govbr/consorcir:.php/licitâcro. O recebinlenr() das

prof»stas através clo "LICITACOES-E" do Banco rlo Brasil no sire

lrttps,,//wrvrv.licitacoes<.corn.br/rop/ dar-se-á até às 09,00h da dara

l0106/2024. Aberarra das Proposras, I0,/06,/2024 às 09,01h. lnicnr

cla Disptrta cle Lances às 09,15h do clia 10/06/2024 (horário rle

Brâsiliâ). Solicitâçóes de esclarecimento acercâ do edital deverão ser

enviadas ao endereço eletrônico de e.rnail: cpsmjn@gmail.com. Cícero

Igor Linra Alves - Agenre cle Contratâção, Constlrcio Púbtico de

Sairele da M icrorregrâo de Juazeiro do Norre, 27 de maio de 2024.

RATIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRÂTO DE N"

REAB003/2021

A PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DONORTE, Estado

Jo Ceaú, pes«>a juridica de tlireito priblico irT rerno, irxcrita no CNPJ,/

MF sob o u. 07.974.08 2,/0001.14, por intermédio da Secreraria

Murricipalde Saúde nesre aro represen!ada porsuâ secreráÍrâ a Sra.

AnJrea Mria landin,, torna priblicâ â r*ifrcaçào do Exrraro de

\.-z Corrrraro de n' 2021.08.01-0016, publicar.lo rTo dia 24 de maio do

nno de 2025 no Diário OÍcial do Municipio de Juazeiro do Norte,/

CE. Onde se lê, " SlO,\-,.\-I ÁRlOS, Andréà Mah Landirn e Felipe de

Arariy, G.,nre'. ", LEIA-SE ' (l( ;NA ti\Rl( )S, AnJréa Maia L-anJirn

e Ceraldo Machado da Silva.

Juazeiro rlo Norte/CE, 27 cle maio.le 2024

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Adiamento de Liciruçrio - Dispensa Elerrirnica n'
2024.05.24.1. O Agente cle Conrrataçao elo Mrrnicípio Je Jru:eiro

«lo Norre, Estado do Ccará, n() usô Lle suâs âtribuicôes legris, rornir

p(rbliccr, para corT hecimenro clos irT ceressadc)s, quc ficil rlliâJâ â scssr-n)

de disputa e oferra de lances referente ao ceÍrâmc licitâr(iri()

nrodalidade Dispensa Eletrôrricr n" 2024.A5.24.1, cujo ohjcto e ir

c(»1trâmcào de empresa cspecinlizâda en] l()circão Jc IeícLl l()s tip() Vtn

cor)) as \cguintes esp.(ificaç(_)es: Virn c, 'rrvtncionel, comhustivel, Ô1r,,

f)iesel. ManutençÀoe Mororisra porconra dâ contrâudâ. Conrbustivel

por contâ da c()ntra!â re. Crpâcicln(lc nríninra tle l5 lrrgtres stntltlos.

Irrcluso ar-condicionatlo, banco/poltronâs (confortáveis) conr

iôclinâçâo, seg!ro, todas as nranurenções em diâ, ilens de segurânçâ

exigrclos pekr CONATRAN,/DENATRAN, conT nova data marcatln

para o tlia 03 de junlro rle 2024, conr inicio às 09:00 horas. N4ri'

inú,fl11irÇ(1.rs ru sc,lc Llrr OcnrrulJe (iourprrs io N1unr.ipr,,, sir,, n:,

Rrraintentrrr,,rl:riincrsr:r,lilir.rrno(lnr:.rr'l2il. I rrnJrrr-(lcrrt«,

- (lEI), bj.(11(lirl ;, 1.ci,, r,:L:ton,: (SS) jlt)trt-11(. i, no hL,r\rr,, il. 0lt,iri

is 14,00 horas ou aindr pelo c'nail cpl@jLrazeiro.ce.gov.br. Jtrazeiro

do Norte/Ceará, 27 de maio de 2024. §',r n.l.r,n rle Írrcir,r: [\ « ir;r -

r\sentc Je ColrLr.rrr.à.!.

"o$lssA0
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EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de Contrato N" 2024.05.l7{004, oriundo da Dispensa cie

Licitaçào n" 2024.05.10.2. Pattes, O MLrnicipio delrrazeiro do Norte,

por meio da Deparrarnenro Municipal de Trânsito - DEMUTRÂN e

o Serviço Nrcionrl de Aprendizrgem do Transporte - SENAT. Objeto,

Contratacào cJe enrpresa pilrâ nrinistrar o Curso de Fornração pura

os 09 (novc) Agenres da Auroridrde de Trânsito ingressurrres pclo

Concurso P(tblico, Edital n' 001/2019, de 20,Je marçtr de 2019, em

arenrlimeno a Portaria r" 966/2022 clo SENÂTRÂN, visanclo

atencler a dema,r.la clo Dcparcanrcnto Municipal rle Triinsito -

DEMUTRAN de Juazciro do Norte,/CE. Valor Total do Ct.tnrrarr,,

R$ 12,600,00 (doze mil e seiscentos reais)- Vigência Conrraturl, are

3l/ 17/7074. Signatários: Jose Adlilton da Silva e Hellr K.rhmtn

Alencar Liberal.

Jtrazeiro do Norte/CE: l7 de maio de 2024

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Exrraro do Aviso cle Dispensa n" 2014.A5.2?.1. O Agenrc rlc

Contracacâo do MunrcÍpio tle JrrazeLro do Norre, Esrado .lo Ccarii,

JUAZEIRO DO NORTE.CE, 27 DE MAIO DE2024or 8 DrÁRro oFtctAL Do MUNtcíPto

)



no uso de suas atribuiçóes legiris, tornÀ p(rblico, para conhecimento

dos interessados, qr.re estará realizanclo, rra seJe ela Pretlirura, arrlvés

.la plataÍorma eletrônica www.bllcompras.corn, por interrnédio cla

Bolsa de Lrciraçôes do Brasil (BLL), cerrarne na modirliclalle Dispensa

Eletrirrrica n" 2024.05.2?.1, cujo objeto é a contratacâo de entptesa

especializacla enr telecomulricâç(-)es, que possua outorga TIaANATEL

- Agêncra Nacional de Telecomunicaçóes pâra presrâção de serviço,

de narureza colrinuâda, cle Telefonra Móvel Pessoal (SMP), com

inrerner nxiq:l (5G/4G LTE) e com os respecrn'os SIMCARDS (5G,/

4G LTE), corn a disponibilizâcão das estacões móveis (aparelhos) em

regime de COMODATO para atender às necessidades de conrunicação

rla Guarda Civil Merropolitana de Juazeiro clo Nortcy'CE confornrc

condiçõer, especríicrções c qu:rntimrivos. cons!.in[e\ nesre insftunrenro..

com aberrtrra marcada para o dia 04 de lunho de 2024, com inicio

.la disputa às 08'30 e térmLno às 14,30 lrrrras. Ií;riores iní,r'rnalircs

na sccle Ja (lcnrrrL Jr (irnrpras ,:lo \,Írrnicipi(), srr( ) rri Ii. InLcrlcnk)Í

Fco ErivaLro tlruz. n" llC, l" an.lar - Ccnrr,, - CEP, 61.010-0t5,

pelr teleíone (88)3199-0163, rro horário de 08'00 às l4'00 horas oLr

1-z aincla pelo e.marl: cpl@rrazeiro.ce.gov.br. Juazeiro tlo Norte,/Ceará,

27 de Maio de 2024. Wandson de Freitas Pereira - Agente de

Contraracáo do Mrrnicip«r.

ÂVlso ltE H( )À.1()t.ocACÀ(.)

CotillssÀoDÉLl: ^ ',.lh4ril
Fothra trlo ---- ' \

i\VISO l)E tl()ltlOLO(ir\(:r\O. (.,'rrL:r,rrcrriia r" 2C24.01. 1[r.:.

Ol>icto: ( <rntr;rLrrçio Jc s(r!i(_()s ir s(11:rlI 1,11511ç1,r. n.r rcrituli:ucirr

J,r,rrnrpoeIl:rrr.l,r'l.l,r(]rrnrrLrri.la.l, lluLulVilaSa,,(ioncaL,, 1r.rL

inrcrnrórlio tL Sci rct:u irL ltÍurricipal tlc Lsporte c lLl,.nnLrlc.lc lua:,:ir,,

d,, Norrc.,(1L., Lr,nÍorrne r:sl-'r:, itii.-r.i)(:s rt r('strrr:l(lr' n(, [:!lrri)l

t.onvirc,rtrlr'io. l. i:itrrnt. Verrir',lor.r: ir .rr)pfrsn I_ER\.'\\l)ES

hI,ll'l(LLND Illl tjN1OS LfDA rrrscrira n,, ( \l'l rr" l+.4i.\r.8;''

oi-r!-rI-4j n,rlli:.,rr(l() o v.rlor de li.,s .l J1.l9-1,97 (lurer)rl^ c rírrr.r <

rlrr.rrr o nril rr.':.'ntos c r)(,\\'nt;r (. (luirrr() rciri. (i n, rvfnlir. iirta: afnIil!L !\)!

ern corr Íor'nr itlaJe c,rur il At^ dir -q(ssa() . () )fÍ.Dr ,1" I'r".-r,. ai, ^r r Llr '

llos irúr('s. H()rn()l( 'X(,ll lR::ertk' I-iiit.I\aro nl ii,rrll.r J.r lcr rl, l1.lll.;
ll lhilipt,e .,\.sni. Pirrlrriro llurl'osu - L)rJ e rr.rJ,,r(.r) .1. I tcsIe.rs

il,,(a) Sccret,rrr.r lvlLrnr.iprl J.' [sl\)r'r.. ]u\1 nru,l(

Í':'r,r J,, H..rrr,'l,,r,r.i',,, l1 ,le rrr,,r, .l+ ]'l {

r\VISO DL HOI\í()1,( )(1.\(lÂO. lr.).{;i,, n" 1C14.C4.15.1. ()1,j,:r,,,

Cirntr.rra.ao Jc crnlrrcs,r csprciirllrirJ.r rir prcsLirc.l,' Llc serti,_,,s Jc

loc.r,:i,, ic clnrinhirr's.' nraqrrinas pcsaJrs Jcsrillxdos a;rtcn,lcr as

necessrJailcs da Sccrctaria lt{unicipxl Jc lLrt'rlrstlrrnrlr rlc Jrrirz.'iro

\-/ Llo t.\r,r«:,rCl:, cr,rrlornrc erpecifitaçr_res aIrcscntltclits ILr tiJitli
Llonv.rcntórir.r. L-i.'iirrrt<(s)\''trteci,rr'(es), r ctlpr.'sr,/lersol fiticl l.
A. C Pl-llS SiTRVICOS H-[),4, tor;rli:,rrr.l,.r suÀ pr'()post,] n( i virlor Ll.

l{S l.t157.6t1l,CC (Lrôs mrllrt-rcs rilr.lutrrru c -"ctc nrilrcis.errtos roais),

Jc con tôori,l,r.lt ._onr a Atr ,l.r Sr:ssio ,: o \,Í;llu (lc l)Í( Li()s ir( (,sttJ()

r,rr irr rrr»- Hont,.l,rg, r h Drcsrnl( l-i.irirçir() nir tôLrra rla I ,:r rr" l4.l I l/
Jl - josc )\'{,rLr.r lirrrrrra lrontts Nct.r. t)r'Jcn;rJ,rr(a) rlt I)r'tr<sas

.l.'i.r) ic. r,.r.,rr' \1.rr,r, r[,,1.1, Ir\tr.r(..t|1Ur,r,r.

E.ra.Lr Jo (i:r ri

Pr.'tiirLr r:a \{rrn Lcil:,rl .lr Irrrr:cir,, ,-1,, Nor rc

EXTRATO DA HOMOLOCACÃO E AUTORIZACÀO

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 2A24.05.24 -Z

O Sr. Luis Barbosa,,la Silva, OrLlenaclor(r) clc Despcsas tla

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, no LrsL) surs

ârtrbuiçôcs qtre Ihe sào confcridos p()r Lei, cnt crrnrfrriurellr() ir()

parágrafcr úrrico do Arrigo 72 cla Lei Fedcral n" 14.113/202I, c

considerando roda documcnrnçi() consrirnre nos irLltos do proccsso

âdministrâtivo de Inexigihilirlade Jc Licitacaro n" 2A24.O5.24.2,

HOMOLOGO e AUTORIZO a corrrrataçiro rla ernpresa PEDRO

IDELFONSO NERES, inscri«r no CNPJ sob o t',47.098.424/

000142, parr ir rcâlrzÀçâo cle Show artisrico/rrrusi.nl clâ BNrrdâ

Arrcio clc Ouro. a sc rcalizur durnntc xs festivitlaJcs irlrrsilrrs ao cven«r

dr 46' VrqLrejrda Padre Cicero, no MLrnicipio de Jr.razeiro cl,r Norte/

CE, pel«r valor glotral de R$ 70.000,00 (sercnra nil rcàis), com

ftrrTrla»rento no artigo 74, inciso II Llr Lci Fcrlcrnl n'. L4.l.ll,/2021.

l):rra dir Ll,.rnroL,rgre:-r.r, 17 de l\4ai.'Je 202.t
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